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Partindo da constatação de que Capo Verde é um dos países cuja viabilidade e
desenvolvimento depmdem em grande medida da ajuda extema, este artigo anali-
sa o impacto que a cooperação europeia teve na ilha de Sto. AntÍío. O balanço apre-
sentado é inteiramente positivo, tanto no capíhrlo da criação de inÍra-estruturas
materiais e oqganizacionais quanto no da mobilização de actores sociais locais.

Taking as a starting point the fact that Cape Verde is one of the countries whose
viability and development depend to a large extent on foreign ai{ tlús artide analy-
ses the impact of European dwelopment cooperation on the island of Santo Antão.
The results presented are entir€ly posiüve, with regard to the reation of (material

and organizaüonal) infrastructures as well as with regard to the mobilisation of local
social actors.

PaÌtant de la constatation que le Cap Vert est l'un des pays dont la viabilité et le
développemmt dépendent dans une lalge mesure de l'aide exteme, cet artide ana-
lyse Íimpact que la coopération européenne a eu dans líle de Santo Antlío. Le bilan
préserrÉ est entièrement positiÍ, tant dans le úapitre de la création dinfrastructu-res
matérielles et organisationnels que par rapport à la mobilisation dacteurs sociaux
locaux.



A cooperação multilateral
com Cabo Verde

A cooperação entre a união Europeia e os países em desenvolvimentq tem sidorün processo que remonta à época da constituição da própria Comunidade. As liga_
ções culfurais e económicas entre os países europeus e os antigos territórios colo-
niais e a próprio objectivo da Comunidade de promover o desÃolvimento econó-
mico, social e cultural dos povosl, é um processo intimamente ligado aos ideais que
esüveram na base da sua formação: a promoção d,a paz, sofidJedade e do desen_
volvimento.

Por se considerar que o desenvolvìmento 4 cada vez mais, o resuÌtado de um
Processo global e integrado, que permita a melhoria sustentada das condições de
vida das populações e aumento contínuo da sua capacidade de intervenção econó_
mic4 social e polític4 a cooperação de âmbito murtilateral da união Europei4 inte_
grada nas várias Convenções de LomÇ tem vind.o a orientar-se para o apoio a
Programas Indicativos Nacionais (pIN) e Regionais (pn). a sustentabilidade do
desenvolvimento pressupõe que os países adquiram capacidade de participar no
sistema económico mundial que saibam utilizar or r"*rro, disponíveis (materiais,
naturais e humanos) de forma a maximizar o seu potencial de intervenção e o bem_
estar das populações e que sejam tomadas medidas no sentido da valorização cres-
cente dos seus recursos. E a ajuda da união Europeia tem sido concedid.a, em cerca
de 90%, sob a forma de ApD2. Em termos globais a ApD da união Europeia e seus
Estados-membros tem sido bastante mais significaüva que a do conjunto de mem_
bros do CAD: 0,33% do pNB contra 0,22%, emr997,sendo o contributo de arguns
Estados-membros bem mais significativo: Suécia com 0,79% do pNB, países Baixos
com0,87% e Dinamarca com0,92%a.

Durante o período em aniírise a ajuda multiraterar da Comunidade/união
Europeia a cabo verde foi inserida na convenção de Lomé rV, embora desde a
independência e da vigência de Lomé I este país tenha vindo a beneficiar desse
apoio.

A partir de finais de 1990, correspondendo aos primeiros cinco anos de vigência
de Lomé rv (I Protocolo Financeiro) começou a aplicar-se o 7'FED que permitiu
mobilizar para Cabo verde cerca de 5g milhões de ECU', integrando a ajuda pro-
gramada (Pn\F, não programada, capitais de risco e empréstimos do BEI.

Ì Artigo 131'do Tiatado de Roma.
2 AAjuda zublio ao Desenvolvimento caÌacterizada por conteÍ pelo mmos 25lo de concessionalidade3 Comite de epda ao Desenvolvimmto.
{ Gabineb do Vìce-Prirneim Minisbo (1998), p. 116.
s Gabinae do Vice.Primeiro Ministro 0993) ;. S.
6 247 milhõ€s de ECU.
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O PIN, correspondente ao I Protocolo Financeiro, considerou como zona de con-

cenhação a "melhaia das condições de aida das populafies do Concelho da PraiarT. Por isso,

grande parte dos projectos aí se concentraram: água e saneamento, recuperação his-

tórica infraestruturação da zona industrial ajuda à Escola Téarica da Praia e apoio

institucional na formação de recursos humanog vocacionado para a gestão dos ser-

viços públicos e para a gestão urbana. Outros investimento foram também previstos

neste PIN: electrificação rural de Santiago e do Maio e projectos de água e sanea-

mento nos centros urbanos de St. Antão.

Este período foi ainda marcado pelo desenvolvimento de Programas Indicativos

Regionais (PIR): o Programa Indicativo Regional para a ÁÍrica Ocidental e Programa

Indicativo Regional para os PALOP O primeiro deu especial relevo às questões ambien-

tais, no seguimento do que tinha sido definido no 6o FED, não tendo sido, também,

descurados os sectores dos transportes e comunicações e a valorização de recursos

humanos visando facilitar a integração regional. O Programa Indicativo Regional

para os PALOB assinado eml992, com urna dotação de 25 milhões de ECU, permi-

tiu o desenvolvimento de acções conjuntas aos vários PALOR tendo sido implanta-

do em Cabo Verde o Centro Regional de Formação Para a Administração Pública

(CENFA) com resporìsabilidade de formação de técnicos para todos os PALOP.

Com a revisão a meio do percurso da Convenção de Lomé IV, acordo assinado na

ilha Maurícia a 4.1I.95, correspondente à execução do II Protocolo Financeiro, inte-

7 Comission Européeme (1997), p. 19
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grado no 8" FED, novas ajudas foram dadas a Cabo verde, a par da conclusão de pro-
jectos pendentes do r FED. o novo pIN (8"FED) para Cabo verde, com uma dotação
de 30 milhões de ECLJ8, assinado na cidade da praia em Novembro dergg',definiu
os prindpios orientadores da cooperação: <apoiar os esforços enaidudas pelo Goaerno d.a
República de Cabo Verde tendo em aista assegurar um crescimento económim duradouro e
equitatiao>e. Foram, então, estabelecidas algumas prioridadesl): <Desenaoluimento e
consolidnção dn demouacia e do Estaio de direito, bem como respeíto pelos Direitos do Homem
e das liberdndes fundnmentais; luta contra a pobreza; desmaohtimento emnómico e socinl
duradouro, com especinl incidêncin na aalorimçãa dos recursos humanos, nomeadamente no
que se refere ìrc questões de gmero e à protecçãa.do ambirnte; inserção na economia mundial,
em especinl atraaés do relacionamento do sector priaadfe do desenaolaimento do comércia>.

Para prosseguir esses objectivos o PIN definiu como sectores de concenhaçãoll:
melhoria das inÍra-estruturas de base (água energia e sector rodoviiírio) ajuda às
pequenas e média empresas e ao sector exportador; apoio a micro-realizações gera_
doras de rcndimentq à saúde pública e à luta contra a sidal2.

o II Protocolo Financeiro, no âmbito da Convenção de Lomé rv (g" FED) previ4
aind4 apoio no âmbito do Programa Úrdicativo Regional para a África Ocidental e
do Programa lndicativo Regional dos PALOP. O primeiro destinado a faciütar a inte-
8FaÉo da economia da região na economia mundiall3 e o segundo a melhorar a qua-
lidade das instituições e a formaçãg aspectos definidos pelos próprios pAlop como
essenciais ao seu desenvolvimento: instituições, administração central e local, sector
emprego / formação e sector cultural.

Apesar da zua caracbrGtica de neubalidade e do seu peso significativq a coopera@o
de carácter multilateral tem moshado restrltados, Wr vezffi, decepcionantes. A demasia-
da burrocratizaSo e demora nos prccessos de aprovaSo e implementaÉo dos pnrgramas,
a nível das instâncias comunitárias e dos países receptores, tern sido apontada como urna
das causas da zua relativa ineficiícia ou da demora dos seus potenciais efeitos. No mtan-
to, os seus efeitos são necessariirmente poterrciados com a defini$o endógena dos pru
gramas de desenvolvimento e dos pnrjectos neles integrados.

A cooperação bilateral da Holanda e do Luxemburgo

A ajuda bilateral tem sido, desde o início da década de 9Q direccionada por ilhas.
Cada Estado'membro da união Europeia centrou a sua ajuda nurna ou duas ilhas,

8 Gabinete do Vice-Primeim Minisho (798), p.7.
e Ministério da Cmrdmção Económica (tff'S), p. t
r0 Gabinete do VicePrineiro Minisfro (1998), p 7.
il Gabinete do VìcePrimeiro Minisho (198) p.7-8.
12 Programa Indicativo Nacional.
13 Comission Européenne (199Gb), p. 1.
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acordando o apoio concedido com as autoridades locais. Os seus eÍeitos são

rápidos e a dependência que é ahibúda a esta ajuda tem vindo a tomar-se
ténue. Esta nova forma de encarar a aiuda resultou do reconhecimento da
capacidade das autoridades locais em definirem as acções que podem promover o
desenvolvimento.

A ilha de Sto. Antão, apesar de ser a segunda em superfície era das mais atingi-
das pela situação de pobreza no início da década: metade da população da ilha era
considerada pobre e um terço muito pobre. O desemprego era elevado (28% nos
homens e 36% nas mulheres)la, o rendimento per capita inÍerior à média nacional,
deficiências gïaves a nível de saúde, de dirtribuição de água saneamento, energl+

escolaridade e habitação1s.
O ahaso desta ilha e o destino da emigração talvez tivessem sido os factores que

levaram a um intenso apoio da Holanda e do Luxemburgo.
A cooperação bilateral da Holanda embora date de 7977, não foi inicialmente

integrada num plano de desenvolvimento regional e global definido endogenamen-
te. O primeiro progïarna de ajuda Holanda/Sto. Antão foi concretizado entre 1977 e
1981. Foi a fase preparatória do SARDEP16, centrando-se na luta contra a pobreza e
na ajuda de urgênci4 orientando-se, por isso, para actividades que permitissem a

sustentabilidade do empregolT ou financiando projectos que utilizavam mão de obra

das FAIMO18.

A segunda fase da ajuda holandesa, entre 7987 e1993, traduziu-se na implemen-

tação do SARDER tendo como objectivo o desenvolümento rural e o crescimento

sustentável da produção agrícola da ilha concentrando a sua acção na constmção de

infra-esbrrturas de reg4 conservação dos solot construção de núdeos de extensão

rural e centros de formação de técrricos agrícolasle. Nesta fase a gestão directa do pro-

grama era da responsabilidade de um gabinete holandês sediado em Sto. Antão
(Grabowsky & Poort BV Consulting Engeneers) integrando téoricos holandeses e

cabo-verdianot bem como, elementos da Delegação Regional do Ministério da

Agricultura20. Neste período a decisão sobre os projectos e a sua gestão financeira

pertencia mais ao gabinete holandês do que aos responsáveis nacionaiszl.

Mas, feita uma avaliação do programa em L98& deu-se conta de que o grande

objectivo do SARDEP - melhoria das condições de vida na ilha - não se conseguiria

apenas pelo aumento da produção do sector primário. Era necessário diversiÍicar a

ra Gabinete do Secretário de Estado para a luta conha a Pobreza (198) p' 8
15 No concelho de Porto Novo haüa muitas famÍIias a üver nas gmtas abandorndas resultantes da exploração de

pozolm.

1 7

l 8

Santo Antão Ruaì Developmmt Project.

Ambassade des PayrBas (197), p 13.

Frentes de Aìta lnteroidade de Mão de Obr4 existentes desde a época colonial principal Íonte de rendjmentm de

muitas ÍamÍIim, tendo o Governo do peíodo pó*independência smtido rlìficuldade em obber meios finmeircs

para a reali.ação de obras que utilizassem essa mão de obra desqualifioda.

Embassade des Pays-Bas (1977), p 13.

Irúormações Íomecidas por Íontes bem colocadas no Gabinete TécÍÌico htermunicipal de Sto. Antão (11.9)'

Ambassade des Pays-Bas (1997), p.14.

l 9

2n

27

r mais
:mais
maior
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base económica e criar empregos fora do sector agrícola partir de projectos definidos
endogenamente como necessiírios, de forma a oferecer perspectivas de longo prazo
à população da ilhaz.

Durante a segunda Íase do SARDEB em 19g& depois da sua avaliação, entendeu-
se que a cooperação com a Holanda deveria evoluir para rüna nova etapa, em que
essa ajuda integrasse um plano regional global, em que os projectos fossem definidos
endogenamente pelos poderes locais, visando o desenvolvimento da ilh4 numa
perspectiva de longo pïazo. A sua gestão deveri4 também, passar para runa entida-
de representativa do poder local. Perante esta nova perspectiva, surgiu um novo pÌo-
gï.una: o PADESAts Este pretendeu ser rrm progïama integrado e condicionadà à
priorização intema dos projectos, através das Câmaras Municipais24. AAssociação de
Municípios de Sto. Antão4 criada em 7993, e o Gabinete TécrLico Intermunicipal2o
assumiram essa resPolìsabilidade sendo a elaboração do Plano de Desenvolvimento
da Sto. Antão para o períod o 199Ç19977 a sua primeira grande taref+ associado com
a Direcção Geral do Plano, ahavés da Direcção do planeamento Regional.

Estas novas condições para a ajuda holandesa corutituíram um elemento funda-
mental paÍa o seu suc€sso da ajuda e para um desenvolvimento humano sustentá-
vel. A definição endógena dos projectos nurna perspectiva integrad4 o desenvolü-
mento das capacidades intemas, a ajuda financeira dirigida a esses projectos e o
apoio técrrico extemo quando solicitadg viriam a constituir os principais factores do
sucesso do PADESA.

Com as mudanças políticas decorrentes das primeiras eleições pluripartidiírias e
com a descenttaliz.aç5s de competências para as administrações locais, a nova pers,
pectiva da ajuda holandesa, nos moldes propostog viria a ser facilitada. A sua dura-

ção prcvista foi de 4 anos (199419997), tendo sido, posteriormente, estendida até
1999. lìnha rün orçrunento previsto de 16 milhões de florins28, financiado pela
Direcção Geral de Cooperação úrternacional do Ministério dos Negócios
Estrangeiros dos Países Baixos.

Eml994aindahouve apoio téorico do gabineteholandês, tendo cessadoem 1995,
pela criação de capacidades intemas paÍa a programação e gestão do programa.

Em 1999, o PADESA estava numa última fase de aplicação, embora ainda se
mantivesse o apoio financeiro de 250 000 contos Ne para projectos específicos.
A retirada da ajuda holandesa a partir desta data resultou dos indicadores econó-
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Ambassade des Pays-Bas (1997), p. f3.
Pmgrama de Apoio ao Desenvolvimmto de Sto. Antão
InÍormações concedidas por Íontes bem coloodas no GTI de Sto. Antão (11.199)
AMSA.

Em199G97,iá tinha sido elaborado um primeiro esboço de um Plmo de Desenvolvimento de Sto Antão, que ser-
viu de base ao novo Plano.
Dois milhões paa assistência técnica, dez milhões para finmcimento de proiectos e quatro nilhões pua mnholo
financeiro e avaliago [IMEconsuÌt (194)], Relatório de arranque do PADES{ p. 3.
Segnndo dados fomecidos pela GTI (11199\.
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micos e sociais positivos de Cabo Verde, que deixou de pertencer aos países mais
pobres.

Paralelamente, em 1986 foi implementado, também pelo govemo holandêg para
o sector pesqueiro, o Projecto de Apoio à Pesca Artesanal de Santo Antão, PAPASA'
cujos rcsultados foram decepcionantes, e acabaria por desaparecer em 7994.Talvez
porque não foi definido intemamente, porque não foi integrado num programa de
desenvolvimento mais global, porque o estudo sobre os investimentos susceptíveis
de provocar o impacto positivo e duradouro no sector apresentasse falhas, o projec-
to não permitiu o desenvolvimento esperado.

No período 1991,-1994o Govemo Holandês apoiou também o projecto de abaste-
cimento de água e saneamento às zonas rurais de Sto. Antão, o que permitiu o
aumento da taxa de cobertura para 15/o e 70/o rcspedivamente durante este perío-
do, contra os1.4% e51% em 199130.

Em termos de síntese, pode dizer-se que a cooperação holandes4 na década de
90, foi fundamental pÍÌra a dinamização do desenvolvimento de Sto. Antão: impôs
como condição do financiamento a criação de capacidades intemas, eúgru que os
projectos financiados pela cooperação holandesa fizessem parte de um plano inte-
grado de desenvolvimento regional. Os principais projectos financiados no âmbito
deste programa foram vocacionados para o desenvolvimento humano das popula-

ções: criação de redes de distribuição de saneamento e água potável às zonas rurais,

permitindo uma taxa de cobertura de70% e 86% em199931, criação e recuperação
de centros de saúde, formação e recidagem de professores, centros de emprego e

formação profissional (Centro de Emprego da Ponta do SoL Centro de Formação e
Produção Artística da Ponta do SoL Centro de Formação Profissional Afonso
Marhnhof2.

Esta forma de ajuda não foi fácil, teve sucessos e retrocessos, mas/ no fundamen-

taÌ, criou um dinamismo intemo e urna estrutura organizacional que é diÍícil encon-

trar em grande parte dos paGes em desenvolvimento.

A cooperação entre o Luxemburgo e Sto. Antão viria a concretizar-se na década

de 90. Quando se iniciou esta cooperação, de forma continuada, a ilha já dispunha de

um Programa de Desenvolvimento Regional e, por issq não foi diÍícil à cooperação

luxemburguesa orientar a sua ajuda.
As linhas gerais da actuação da cooperação bilateral do Luxemburgo têm-se

pautado, em relação a Cabo Verde e a todos os outros países beneficiários, por

alguns princípios que exigem a definição pelos receptores das prioridades de

desenvolvimento e sua participação na execução (desenvolvimento participativo e

estabelecimento de parcerias). Por isso, as boas práticas da agência luxemburguesa

para a cooperação e desenvolvimento (Lux-Development S.A) pautou-se por prin-

r AMSA(1996), p.3s.
3l Dados Íomecidos por fontes bem colocadas no GTT(11.1999).
32 tnÍomções fomecidas por fontes bem irúomadas do GÏ (11 1999).
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cípios que não djÍeriram muito da cooperação holandesa na década de 90: o envol-
vimento de nacionais, através das câmaras municipais ou govemos regionais, a
assunção por estes de parte dos custos financeiros, a integração dos projectos em
planos de desenvolvimento com efeitos de longo prazo e a formação paralela dos
recursos humanoq üsando a independência em relação aos doadores e a sua sus-
tentabiüdades.

As primeiras intervenções do programa de cooperação destinaram-se a melhorar
as inÍra-estruturas sanitiírias de que o Hospital Regional da Ribeira Grande é um
exemplo, habitação social (construção e recuperação) redes de água potável e siìnea-
mento nas zonas urbanas (financiamen[o conjunto com a União Europeia) elecnifi-
cação nrals (financiamento quase total) e educação, de que o Intemato da Ribeira
Grande, inaugurado em1996, e o Complexo Escolar de Porto Novo, concluído em
2m012001,, não podem deüar de ser referidoss.

Também irá participar em 27% dos custos da construção da Estrada Porto
Novo/Ribeira Grande (sendo o restante financiado pela União Europeia a títu-
lo multilateral) indispensável em termos de acessibilidades às inÍra-estruturas
sociais e às zonas de maior potencial desenvolvimento turístico e de alojamen-
to, situadas no norte da ilha, a disponibilização de água de boa qualidade aos
habitantes do concelho do Porto Novo, uma vez que a rodovia integrará infraes-
truturas de adução de água, sendo também uma via de escoamento dos produ-
tos agrícolas.

Em paralelo, o Luxemburgo apoiou, também, com 500 000 contos CV o Plano de
Desenvolvimento Turístico.

Este prevê a construção de três unidades hoteleiras (Ponta do Sol, Paul e Porto
Novo), cuja gestão passará para resporìsáveis intemos, a inÍormação e sensibiliza-

ção tuística (criação de Observatórios Turísticos, a publicação de um Guia dos
Circuitos Turísticos e sinalização dos percursos pedestres) o financiamento, atra-
vés de micro-crédito, de actividades a montante do turismo e a formação nos domí-
nios da restauração, hotelaria management e gestão hoteleir4 viabilizando a inser-

ção da ilha na economia mundial, através do desenvolvimento do sector de turis-
mo de montanha.

Em 1998 a ajuda bilateral do Lrxemburgo a Sto. Antão era de 276milhóes de LUF
(23% do total da APD do Luxemburgo) passando para320 milhOes em 200F6, sendo
dirigida para sectores com grande impacto no desenvolvimento humano. A sua
reparhição sectorial foi, em L998, a expressa no quadro seguinte:

Lux-Development, (198-a) p. 5.
lnvestimento iniciado em 1993 e completado em 2000, faseado em 4 peúodos consoante a densidade populacìonal
clas povoações
Dados fomecidos por Íontes bem colocadas no GTI (11.1999).
Lux-DeveÌopment, (':988), p 7.
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A título de condusão, pode dizer-se que a cooPeração da união Europeia teve, em

Cabo Verde na década de 90, um efeito importante na dinamização do desenvolvi-

mento, através do financiamento de novas infra-estruturas económicas e sociais, da

criação de condições para a estabilidade institucional e monetári4 ao contribuir para

a criação de capacidades endógenas. Ao integrar a ajuda em Programas Indicativos

Nacionais contribuiu para a criação de condições indispensáveis ao desenvolvimen-

to humano e à inserção activa na economia mundial.

O efeito dinamizador da ajuda bilateral da Holanda e do Luxemburgo foi poten-

ciado pelo incentivo à organização dos agentes intemos, no sentido da definição das

suas próprias eshatégias de desenvolviúento, da criação de programas integrados

de desenvolvimentôã no aproveitamento das potenciúdades endógenas' É de real-

çar, neste ffpectq o contributo signiÍicativo da Holanda na década de 9O ao condi-

cionar a concessão da ajuda à elaboração de planos de desenvolvimento regionaÌ e

de criação de condições insütucionais e organizacional indispersáveis à sua imple-

mentaSo. O apoio técnico e financeiro disponibilizado pela ajudaholandesa permi-

tiu a criação de uma estrutura organizacional intema com capacidade de definição e

implementação autónoma de programas de desenvolvimento: o Gabinete Téorico

Intermtrnicipal.
Mas na década de 90 a cooperação do Luxemburgq integrando a ajuda no Plano

de Desenvolvimento de santo Antzio, permitiu que a sua conjugação com a ajuda

holandesa Provocasse efeitos potenciados.
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Estes dois países, ahavés de uma cooperação descenhalizad4 permitiram a cria_
ção de inÍra-estruturas básicas de desenvolvimento humano: infra-estruturas de
saúde, de distribuição de água e saneamento dos centros urbanos e das zonas rurais,
educacionais e infra-estruturas energéücas que permitiram a grande parte das
povoações da ilha o acesso à rede de energia eléctrica e por essa via aos meios de
inÍormação.

E sendo a ilha de sto. Antão, uma das irhas mais pobres, no irúcio da décad4 com
insuÍiciência gritante de inÍra-estruturas sociais e económicas, a sua situação no final
aÍastava-se substancialmente da existente uma década atrás. A esta evolução não é
alheia a criação de capacidades institucionais locais e o apoio Íinanceiro e téorico
extemo.
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